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Sobre o livro

Coleção Direito Privado em Debate: Uma Contribuição do IASP à Cultura

Jurídica  

O Instituto dos Advogados de São Paulo (IASP) apresenta um importante

trabalho por meio da Coleção Direito Privado em Debate, que reflete sua

missão de difundir o conhecimento jurídico, focando em áreas essenciais

como o direito civil e empresarial. Neste volume, que se divide em dois

tomos, diversos autores exploram questões clássicas do Direito Imobiliário.

As ideias e análises aqui contidas são frutos das reuniões mensais realizadas

pela Comissão de Estudos de Direito Imobiliário do IASP, onde reflexões e

discussões profundas são realizadas.  

Cada autor traz uma perspectiva única, permitindo que o público absorva

não apenas as conclusões, mas também o raciocínio por trás delas. A

relevância dos temas abordados, aliada à profundidade de pesquisa,

enriquece a trajetória da Editora IASP, cuja missão é disseminar a cultura e o

conhecimento jurídico. O IASP atua como um farol de esclarecimento e

debate, comprometendo-se a servir a comunidade jurídica com uma visão

crítica e inovadora. Por meio da sua editora, o IASP consegue ampliar o

alcance dessas reflexões, permitindo que o saber jurídico transborde suas

fronteiras.
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Quem deve ler este livro Temas De Direito
Imobiliário, Tomo I

O livro "TEMAS DE DIREITO IMOBILIÁRIO, TOMO I", escrito por

vários autores, é essencial para estudantes e profissionais do Direito que

desejam aprofundar seus conhecimentos na área de Direito Imobiliário.

Advogados, juízes, promotores e outros operadores do direito que atuam

com questões relacionadas a propriedades, contratos de compra e venda,

locações e direitos reais encontrarão nesse livro uma fonte rica de

informações e análises sobre temas contemporâneos e desafiadores. Além

disso, o material é indicado para acadêmicos que buscam se preparar melhor

para o mercado de trabalho, oferecendo uma visão abrangente dos aspectos

jurídicos que envolvem o setor imobiliário.
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Principais insights de Temas De Direito
Imobiliário, Tomo I em formato de tabela

Tema Resumo

Introdução ao
Direito
Imobiliário

Apresenta os conceitos básicos e a importância do Direito
Imobiliário na regulamentação de relações sobre bens imóveis.

Propriedade e
Posse

Diferença entre propriedade e posse, formas de aquisição e
perda dos direitos sobre imóveis.

Contratos
Imobiliários

Exploração dos principais contratos relacionados a imóveis,
como compra e venda, locação, permuta e doação.

Registro de
Imóveis

Importância do registro para a segurança jurídica, processos de
registro e suas consequências legais.

Direito
Urbanístico

Aspectos legais que envolvem a urbanização, planejamento e
uso do solo nas cidades.

Direito
Ambiental e
Imobiliário

Interrelações entre normas ambientais e o desenvolvimento
imobiliário, incluindo responsabilidades e sanções.

Financiamento
Imobiliário

Tipos de financiamento disponíveis, regulamentações e análise
de riscos para compradores e instituições.

Condomínios e
Incorporações

Regulamentação dos condomínios, direitos e deveres dos
condôminos e processos de incorporação de imóveis.
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Tema Resumo

Disputas
Imobiliárias

Mecanismos legais para a resolução de conflitos em transações
imobiliárias e as modalidades de litígios.
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1. Introdução Geral ao Direito Imobiliário e
Suas Relevâncias na Sociedade

O Direito Imobiliário é um ramo do direito que regula as relações jurídicas

relacionadas à propriedade de bens imóveis, englobando aspectos que vão

desde a sua aquisição, uso, até a sua transmissão. Essa área do direito não só

zela pela segurança jurídica das transações, mas também possui um impacto

significativo na estruturação socioeconômica das sociedades modernas.

Num contexto mais amplo, o Direito Imobiliário se revela de extrema

relevância na organização e desenvolvimento das cidades, influenciando

políticas urbanas e habitacionais. A adequada aplicação das normas que

regem a propriedade imobiliária assegura não apenas os direitos dos

proprietários, mas também o interesse da coletividade, promovendo um

equilíbrio entre desenvolvimento urbano e preservação do patrimônio

histórico e ambiental. O acesso à moradia digna, por exemplo, é uma

questão que transcende o mero aspecto jurídico, integrando-se à política

social e ao direito à cidade, demonstrando como o Direito Imobiliário se

entrelaça com outras áreas do conhecimento e práticas sociais.

Além disso, é importante considerar que o mercado imobiliário é um dos

motores da economia. Os negócios relacionados a imóveis movimentam

cifras expressivas e geram empregos, impactos fiscais e desenvolvimento

regional. Nesse contexto, a segurança jurídica proporcionada pelo Direito
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Imobiliário é crucial para atrair investimentos, não só nacionais como

internacionais, que buscam um ambiente de certeza e previsibilidade nas

suas transações, capaz de proteger os interesses das partes envolvidas.

Outro aspecto relevante é a integração do Direito Imobiliário com as

questões ambientais. A gestão de imóveis não pode ser dissociada de

preocupações ecológicas e de sustentabilidade. O desenvolvimento de áreas

urbanas e rurais deve ser orientado por princípios que considerem a

preservação de recursos naturais, a proteção da biodiversidade e a mitigação

dos efeitos das mudanças climáticas. Assim, o Direito Imobiliário deve

evoluir continuamente para integrar novas normas e diretrizes que

promovam essa harmonia entre propriedade e sustentabilidade.

Portanto, a introdução ao Direito Imobiliário revela não apenas um campo

técnico e normativo, mas um elemento vital para o funcionamento e a justiça

social das sociedades. Suas normas e instituições desempenham um papel

fundamental na garantia de direitos, na promoção da justiça social, e na

sustentabilidade econômica e ambiental, refletindo a sua indiscutível

relevância na contemporaneidade.
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2. As Modalidades de Propriedade e Seus
Desafios na Legislação

O conceito de propriedade no direito imobiliário é multifacetado e inclui

diversas modalidades, cada uma com suas características, direitos e

obrigações. O ordenamento jurídico brasileiro reconhece, em essência, a

propriedade plena, que confere ao proprietário uma gama de direitos,

incluindo a posse, o uso, o gozo e a disposição do bem. Contudo, as

modalidades de propriedade não se limitam à propriedade plena; elas

envolvem também a propriedade temporária, a propriedade fiduciária, a

propriedade comum e a propriedade coletiva, cada uma apresentando

desafios únicos no contexto legal.

A propriedade plena é a modalidade mais tradicional, onde o titular exerce

todos os direitos previstos no Código Civil. No entanto, os desafios surgem

principalmente nas relações de vizinhança, nas restrições de uso e na

proteção da propriedade, que precisam ser equilibradas com o interesse

público e a função social da propriedade. O princípio da função social da

propriedade, expresso na Constituição Federal, implica que a posse e o uso

dos bens devem atender a uma finalidade social, o que se torna um desafio à

luz do crescimento urbano desordenado e da especulação imobiliária.

Por outro lado, a propriedade fiduciária, uma modalidade mais recente, vem

ganhando espaço, especialmente nas transações digitais e na realização de
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financiamentos. Essa forma de propriedade confere ao credor a posse

indireta do bem, enquanto o devedor mantém a posse direta, estabelecendo

uma relação complexa de confiança. Os desafios aqui estão relacionados ao

fiel cumprimento das obrigações contratuais e à proteção do bem contra

terceiros, além da necessidade de regulamentação clara para evitar abusos e

incertezas jurídicas.

A propriedade comum e a propriedade coletiva suscitam discussões

importantes sobre a gestão e o uso dos bens. Na propriedade comum, onde

vários indivíduos compartilham o bem, surgem desafios quanto à

administração conjunta e à resolução de conflitos entre os co-proprietários.

Em contextos de propriedade coletiva, como as terras indígenas ou áreas

quilombolas, a legislação deve respeitar e proteger os direitos dessas

comunidades, que nem sempre são adequadamente reconhecidos pelo

sistema jurídico tradicional.

Ademais, os novos modelos de relação de propriedade, como os contratos de

locação e o condomínio, trazem consigo questões relacionadas à segurança

jurídica e à harmonização entre as diversas partes envolvidas. Os contratos

de locação, por exemplo, necessitam de regulamentações que protejam tanto

o locador quanto o locatário, evitando abusos e garantindo o respeito às

normas estabelecidas.
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Portanto, as modalidades de propriedade no Brasil não apenas refletem uma

rica diversidade, mas também apresentam desafios significativos que exigem

um constante aprimoramento da legislação. O desenvolvimento e a

atualização das normas jurídicas se fazem essenciais para garantir que a

propriedade cumpra sua função social e que as relações imobiliárias sejam

justas, transparentes e respeitem os direitos de todos os envolvidos.

Ademais, o diálogo entre os diferentes setores da sociedade, as entidades

governamentais e os cidadãos é crucial para a construção de um sistema de

proteção efetivo e igualitário no campo do direito imobiliário.
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3. Contratos Imobiliários: Principais Aspectos e
Implicações Jurídicas

Os contratos imobiliários desempenham um papel fundamental nas

transações de bens imóveis, sendo instrumentos jurídicos que regulam a

transferência de direitos e deveres entre as partes envolvidas. Eles abrangem

uma variedade de acordos, incluindo compra e venda, locação, permuta,

comodato, entre outros. A complexidade desses contratos decorre das

especificidades do mercado imobiliário e da importância dos bens tratados,

que muitas vezes envolvem valores significativos e longos períodos de

comprometimento financeiro.

Um dos principais aspectos dos contratos imobiliários é a necessidade de

conformidade com o princípio da forma escrita, especialmente em contratos

que envolvem a transferência da propriedade. No Brasil, conforme

estipulado no artigo 108 do Código Civil, a venda de um imóvel deve ser

feita por escritura pública se o valor ultrapassar 30 vezes o salário mínimo.

Esta exigência não apenas confere segurança jurídica às partes, mas também

protege terceiros, garantindo que a transferência do título de propriedade

ocorra de maneira transparente e formal.

A descrição detalhada do objeto do contrato é outro ponto crucial. Um

contrato imobiliário deve especificar claramente o imóvel em questão,

incluindo suas características e localização, para evitar ambiguidades que
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podem gerar litígios futuros. Além disso, é imprescindível que as partes

estejam plenamente cientes de suas obrigações e responsabilidades.

Cláusulas que abordam condições de pagamento, prazo de entrega,

penalidades por descumprimento e garantias são essenciais para o equilíbrio

do contrato e a proteção dos direitos dos envolvidos.

Outro tema relevante é a questão da evicção, que se refere à possibilidade de

um terceiro reivindicar a posse do imóvel, levando à perda da propriedade

pelo adquirente. Para proteger o comprador, o vendedor tem a obrigação de

garantir a evicção, e isso deve ser claramente estipulado no contrato,

podendo incluir cláusulas de indenização em caso de perda do bem devido a

ações de terceiros.

No âmbito das locações, a Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/1991) estabelece

regras específicas que devem ser observadas nas relações entre locador e

locatário. É fundamental que os contratos de locação respeitem as

disposições legais relativas a prazos, reajustes de aluguel, garantias

locatícias e condições de rescisão, assegurando assim direitos e deveres que

evitem futuras disputas judiciais.

Além disso, as implicações jurídicas relacionadas ao não cumprimento de

um contrato imobiliário podem ser severas. A parte lesada pode buscar a

rescisão do contrato ou a execução forçada da obrigação, podendo, inclusive,
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reivindicar danos morais e materiais. A previsão de cláusulas penais para o

caso de inadimplemento também é uma prática comum que serve como uma

forma de desestimular o não cumprimento das obrigações contratuais.

�P�o�r� �f�i�m�,� �o�s� �c�o�n�t�r�a�t�o�s� �i�m�o�b�i�l�i�á�r�i�o�s� �s�ã�o� �i�n�f�l�u�e�n�c�i�a�d�o�s� �p�o�r� �l�e�g�i�s�l�a�c�'�õ�e�s

complementares que podem ter implicações diretas, como leis ambientais e

normas urbanísticas. O não atendimento a essas legislações pode levar à

nulidade de certos contratos e multas, tornando necessário que as partes

estejam atentas a esses regulamentos durante a elaboração dos acordos.

Em resumo, os contratos imobiliários abrangem uma série de aspectos

fundamentais que garantem a segurança jurídica nas transações do setor. O

entendimento claro das obrigações, direitos e implicações decorrentes desses

contratos é imprescindível para a proteção das partes envolvidas e para a

efetividade do mercado imobiliário como um todo.
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4. A Importância do Registro Imobiliário no
Brasil e Suas Funções

O registro imobiliário desempenha um papel fundamental no sistema

jurídico brasileiro, funcionando como um instrumento de segurança jurídica

e estabilidade nas relações que envolvem bens imóveis. A sua função

primordial é garantir a publicidade dos direitos relativos à propriedade,

permitindo que qualquer interessado tenha acesso às informações pertinentes

sobre a titularidade dos bens e os ônus que possam sobre eles recair. Isso

resulta em maior confiança nas transações imobiliárias, uma vez que o

registro oportuniza a comprovação legal da propriedade e a prevenção de

fraudes.

No Brasil, o registro de imóveis é organizado sob a forma de cartórios, que

têm a responsabilidade de registrar atos como compra e venda, hipotecas,

usucapião e outros direitos reais. Essa organização é regulamentada pela Lei

de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973), que estabelece normas para o

funcionamento desses serviços, visando garantir a autenticidade e a proteção

dos registros.

Além de assegurar a publicidade e a segurança das informações, o registro

imobiliário também desempenha um papel fundamental na proteção dos

direitos dos credores. Por meio do registro de garantias reais, como a

hipoteca, os credores podem ter preferência sobre a dívida em caso de
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inadimplência, o que estimula a atividade econômica e o financiamento

imobiliário. Assim, o registro também permite que os financiamentos e

empréstimos sejam realizados de forma mais segura, o que é essencial para o

desenvolvimento do setor imobiliário e da economia como um todo.

Outra função relevante do registro é a da proteção contra litígios que podem

surgir sobre a propriedade. Quando um bem é registrado, a transferência de

propriedade fica consolidada, e os registros lhes conferem uma presunção de

veracidade, o que dificulta a contestação judicial por terceiros que possam

alegar direitos sobre o mesmo imóvel. Essa presunção protege tanto o

proprietário quanto os potenciais compradores, pois a segurança oferecida

pelo registro ajuda a mitigar riscos associados à aquisição de imóveis, como

o de aquisição de bens com ônus ocultos ou disputas sobre a titularidade.

Ademais, o registro imobiliário é um instrumento importante para a gestão

territorial e o planejamento urbano. Ele possibilita que o Estado tenha um

melhor controle sobre os imóveis urbanos e rurais, permitindo a

implementação de políticas públicas mais eficazes relacionadas à habitação,

infraestrutura e ao meio ambiente. A partir de um cadastro imobiliário bem

estruturado, os gestores públicos podem tomar decisões informadas e evitar

a ocupação irregular de áreas, contribuindo para um desenvolvimento

sustentável das cidades.
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Por fim, o registro imobiliário no Brasil é não apenas uma questão de

formalidade, mas um eixo central que sustenta e dá fluidez às transações

imobiliárias, ao mesmo tempo em que previne conflitos e proteges os

direitos dos indivíduos. Assim, a sua relevância se estende a diversas

esferas, desde a segurança da propriedade privada até o fortalecimento das

relações sociais e econômicas, tornando-se um pilar essencial da ordem

jurídica brasileira.
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5. Questões Ambientais e Suas Interferências no
Direito Imobiliário

No contexto atual, as questões ambientais emergem como um fator crucial

que influencia diretamente a legislação e a prática do direito imobiliário. As

transformações sociais e econômicas, aliadas a uma crescente

conscientização sobre a sustentabilidade e a preservação dos recursos

naturais, trazem novos desafios e responsabilidades para este setor.  

O direito imobiliário tradicionalmente se concentrou em questões de

propriedade, compra, venda e locação de bens imóveis; no entanto, a

regulamentação ambiental passou a ter um papel preponderante nesse

cenário. O desenvolvimento urbano não pode mais ocorrer à margem das

preocupações ecológicas, exigindo uma nova abordagem que considere não

apenas a viabilidade econômica dos empreendimentos, mas também seu

impacto ambiental.

Um dos pontos centrais na intersecção entre direito imobiliário e questões

ambientais se refere à necessidade de licenciamentos e autorizações que

assegurem a conformidade ambiental dos projetos imobiliários. O processo

de licenciamento ambiental, que abrange desde a análise prévia da

viabilidade até a implementação de medidas mitigadoras, exige que os

desenvolvedores imobiliários se atentem às legislações estaduais e federais,

como a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente. Essa regulamentação
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visa não só o controle da poluição e a preservação de áreas verdes, mas

também a responsabilidade social e corporativa dos empreendedores.

Além disso, a propriedade imobiliária é impactada por restrições

relacionadas à ocupação do solo. Zonas de proteção ambiental, unidades de

conservação, e áreas de risco, por exemplo, limitam o potencial de

desenvolvimento de determinados terrenos, o que pode levar a uma

diminuição do valor dos imóveis e a conflitos de interesse entre proprietários

e o poder público. A conscientização sobre como a ocupação urbana

interfere diretamente nos ecossistemas locais é um aspecto cada vez mais

relevante no planejamento urbano.  

As obrigações de recuperação de áreas degradadas e a obrigatoriedade de

estudos ambientais, como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), são

exemplos claros das interferências ambientais que moldam a prática do

direito imobiliário. Esses instrumentos buscam garantir que o

desenvolvimento urbano respeite os limites do meio ambiente, promovendo

um equilíbrio entre progresso econômico e sustentabilidade. 

Ademais, o fenômeno das mudanças climáticas exige que o direito

imobiliário considere fatores como mitigação de riscos e adaptação a novos

cenários climáticos. A valorização de imóveis em áreas com infraestrutura

resiliente e o incentivo à construção sustentável, como edificações com
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eficiência energética, são estratégias que gradualmente estão transformando

o mercado imobiliário.

Por fim, a atuação do poder público na regulação do setor imobiliário indica

um movimento em direção à proteção ambiental, promovendo um diálogo

entre os setores imobiliário e ambiental. A crescente insistência dos órgãos

governamentais em exigir o cumprimento das normas ambientais por parte

dos empreendedores e a valorização de projetos que queiram inovar em

práticas sustentáveis são passos fundamentais para um futuro onde o direito

imobiliário seja intrinsicamente ligado à preservação ambiental.
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6. Conflitos de Interesse e Soluções Alternativas
no Setor Imobiliário

Os conflitos de interesse no setor imobiliário são um tema que merece

atenção especial devido à complexidade das relações envolvidas e ao

impacto que estas podem ter no mercado e na sociedade. A multiplicidade de

partes interessadas, como compradores, vendedores, locatários, proprietários

e investidores, muitas vezes resulta em situações onde os interesses

individuais se chocam, gerando disputas que podem ser custosas e

demoradas.

Um dos principais conflitos de interesse no setor imobiliário surge em

transações envolvendo propriedade compartilhada ou condomínios. Em

muitos casos, a falta de alinhamento entre as expectativas dos

coproprietários sobre a utilização e manutenção de bens comuns pode levar a

desavenças. Além disso, disputas em relação a direitos de uso, reformas e a

administração do condomínio são frequentes, demandando soluções que vão

além de simples negociações.

A solução tradicional para conflitos imobiliários frequentemente se dá por

meio do sistema judiciário, que embora ofereça uma estrutura legal para

resolução, pode ser ineficaz devido à morosidade e aos altos custos

envolvidos. Por esta razão, tem-se buscado cada vez mais métodos

alternativos de resolução de conflitos, como a mediação e a arbitragem, que
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podem proporcionar resultados mais rápidos e com maior grau de satisfação

para as partes envolvidas.

A mediação é uma técnica colaborativa onde um mediador imparcial auxilia

as partes a comunicarem suas necessidades e interesses, facilitando o diálogo

e a busca de um acordo consensual. Essa abordagem é especialmente

benéfica em relações contínuas, como aquelas entre vizinhos em um

condomínio ou entre desenvolvedores e comunidades locais, pois ajuda a

preservar relações ao invés de gerar antagonismos. 

A arbitragem, por sua vez, oferece uma alternativa mais formal, onde as

partes concordam em submeter suas disputas a um árbitro ou a um painel de

árbitros, que tomam decisões vinculativas. Esse método é muitas vezes

preferido em contratos comerciais imobiliários, onde as partes buscam evitar

a imprevisibilidade dos tribunais tradicionais. A arbitragem pode ser mais

rápida e menos burocrática, além de permitir a escolha de árbitros com

expertise específica no setor imobiliário.

Outra técnica emergente é a resolução colaborativa de disputas, onde as

partes e seus advogados se comprometem a resolver o conflito sem litígios,

focando na construção de soluções que atendam aos interesses de todos. Essa

abordagem pode ser muito eficaz em situações de desenvolvimento

imobiliário, onde diferentes stakeholders precisam encontrar um terreno
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comum.  

É importante ressaltar também a necessidade de uma maior conscientização

e educação sobre os métodos de resolução de conflitos disponíveis. Tanto os

profissionais da área imobiliária quanto os consumidores podem se

beneficiar de um melhor entendimento sobre como evitar disputas desde o

início, por meio de práticas de negociação adequadas e da elaboração de

contratos mais claros e justos.

Em resumo, os conflitos de interesse no setor imobiliário têm implicações

significativas para todos os envolvidos e suas soluções alternativas, como a

mediação e a arbitragem, oferecem formas eficazes de resolução. Ao investir

na educação e na utilização dessas ferramentas, é possível não apenas

resolver disputas de maneira mais eficiente, mas também promover um

ambiente de cooperatividade e entendimento dentro do complexo universo

do direito imobiliário.
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7. Considerações Finais sobre a Evolução e
Futuro do Direito Imobiliário

Ao longo do desenvolvimento do Direito Imobiliário, nota-se uma evolução

significativa que reflete as transformações sociais, econômicas e culturais da

sociedade brasileira. A crescente urbanização e a valorização do espaço

urbano, acompanhadas por uma complexificação das relações fundiárias,

têm exigido adaptações nas normas jurídicas que regem a propriedade e a

posse de imóveis. Assim, a legislação imobiliária não se limita a regular a

propriedade em termos clássicos, mas abarca uma gama de temas que

interagem com as demandas contemporâneas, como a proteção ambiental, a

moradia digna e o desenvolvimento sustentável.

O futuro do Direito Imobiliário enfatiza a necessidade de balancear

interesses coletivos e individuais, promovendo um ambiente onde a

propriedade privada coexista harmonicamente com o bem-estar social. Nesse

contexto, as inovações tecnológicas, como o uso de sistemas de registro

eletrônico e blockchain, prometem maior transparência e eficiência nas

transações imobiliárias, reduzindo fraudes e disputas jurídicas.

Ademais, as novas formas de ocupação do solo, como os "Co-Housings" e as

"Startups imobiliárias", desafiam a legislação tradicional, exigindo um olhar

atento por parte dos legisladores e juristas para adequar as normas à

realidade atual. A inclusão social e a regularização fundiária emergem como
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imperativos na construção de cidades mais justas e acessíveis, onde todos

possam exercer plenamente seus direitos à moradia.

Ainda, as questões ambientais, que ganham cada vez mais destaque, exigem

do Direito Imobiliário uma abordagem interdisciplinar, que considere não

apenas a titularidade de bens, mas também as implicações ecológicas e a

necessidade de se preservar os espaços naturais em meio à expansão urbana.

A sustentabilidade se torna, assim, uma preocupação central, demandando

regulamentações que previnam a degradação ambiental e promovam usos

responsáveis do solo.

Finalmente, a cultura de resolução de conflitos, como a mediação e a

arbitragem, figura como uma alternativa viável para dirimir disputas no setor

imobiliário, incentivando uma cultura de paz e cooperação, em lugar da

tradicional judicialização de conflitos, o que pode gerar maior celeridade e

satisfação para as partes envolvidas. 

Assim, enquanto o Direito Imobiliário avança, ele também irá se reinventar

frente aos novos desafios, espaços da convivência urbana e as demandas de

uma sociedade em transformação. O compromisso com a evolução das

normas e com a busca por soluções inovadoras e sustentáveis será

fundamental para assegurar que o Direito Imobiliário continue a

desempenhar um papel crucial na promoção do desenvolvimento social e
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econômico, respeitando as diversidades e as necessidades de todos os

cidadãos.
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5 citações chave de Temas De Direito
Imobiliário, Tomo I

1. "O direito imobiliário é um ramo fundamental do direito civil que regula a

propriedade e a posse de bens imóveis, essencial para a segurança jurídica

nas relações sociais." 

2. "A desconsideração da personalidade jurídica é uma ferramenta

importante para a proteção dos credores em contratos imobiliários, evitando

fraudes e abuses." 

3. "A função social da propriedade é um princípio basilar que deve ser

observado nas relações imobiliárias, promovendo a justiça e o bem comum

tendo em vista o desenvolvimento urbano sustentável." 

4. "Os contratos de compra e venda de imóveis exigem formatação rigorosa

e devem observar as normas do Código Civil para garantir a validade e a

eficácia das transações." 

5. "O direito de laje emerge como uma inovação que busca regular a

verticalização das construções, promovendo a coexistência pacífica entre

diferentes proprietários em áreas urbanas." 

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/T5tW9xqeVNb
https://ohjcz-alternate.app.link/KE3BrjzeVNb

